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1. INTRODUÇÃO

A Lei nº 830 de 27 de dezembro de 1994, criou o Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Distrital – SICON, em conformidade com o disposto no art. 80 da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, que tem como missão “assegurar a regular gestão de recursos públicos, com 
ênfase na avaliação de resultados, através de instrumentos de controle e assessoramento, 
com apoio constante ao órgão de controle externo”. A fiscalização e Controle de um RPPS 
é feita por meio de órgãos de Controles Interno e Externo. 

A missão do controle interno é a de promover aos gestores informações em caráter de 
relevância para auxiliar na tomada de decisão, controlar processos no propósito de atingir 
as metas, além de resguardar à Administração na definição de suas responsabilidades com 
o fornecimento de análises, apreciações, recomendações, notas técnicas para garantir um
controle efetivo sobre a Instituição.

As ações de controle interno do Iprev-DF são acompanhadas pela Controladoria-Geral do 
Distrito Federal – CGDF por meio da Subsecretaria de Controle Interno – SUBCI/CGDF.

Por força regimental, dentre as obrigatoriedades da Unidade de Controladoria, cabe à proteção 
ao patrimônio público através de ações que criem estímulos à aderência às Políticas do Iprev, 
racionalização dos procedimentos e melhoria de processos e otimização da alocação dos 
recursos humanos, que incluem a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial quanto à legalidade, legitimidade, economicidade em respeito à Carta Magna. 

A Controladoria do Instituto agrega em suas competências, além das atividades de controle, 
as atividades de Auditoria, Ouvidoria, Corregedoria e Gerenciamento de Riscos, unidade 
recém implantada por força de Decreto.

As ações de controle do Iprev-DF, também estão sujeitas à orientação, supervisão e 
fiscalização por parte da Secretaria de Previdência do Ministério da Economia, que tem 
entre outras funções a competência de realizar auditorias com vistas ao cumprimento da 
legislação previdenciária, além de depuração das informações encaminhadas por meio dos 
demonstrativos previdenciários onde é possível aferir a regularidade quanto ao Certificado 
de Regularidade Previdenciária – CRP.

O Controle Externo do Iprev-DF, é acompanhado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal 
– TCDF, dada a necessidade de prestação de contas imposta pelo parágrafo único do artigo
70 da Constituição Federal.

Por outro lado, tem-se o Controle Social, ferramenta de fiscalização e transparência sendo 
exercido pela sociedade. Um dos critérios norteadores dos RPPS é o pleno acesso dos 
segurados às informações relativas à gestão do regime (art. 1°, inc. VI da Lei 9.717/1998). 
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2.  GERENCIAMENTO DOS PONTOS 
DE CONTROLE 

Dentre as atividades de Controle Interno por meio da Controladoria cabe salientar os 
dispositivos regimentais que compõem o alicerce de controle interno bem como o propósito 
normativo de atender ao Decreto n° 34.367 de 16 de maio de 2013, que enumera as Diretrizes 
de Controle; Decreto n° 32.840 de 06 de abril de 2011 que sintetiza às ações de supervisão 
técnica e do Regimento Interno que regimenta a Controladoria, Ouvidoria e demais Gerências.

Deve-se levar a cabo a inclusão em estabelecer o mapeamento adequado, mensuração e 
mitigação de riscos com o propósito de eliminar qualquer entropia que possa comprometer 
a consecução das atividades delineadas.

Cumpre estabelecer entre a Alta Administração e demais níveis o comprometimento de todas 
as unidades deste Instituto que, a partir de suas mensurações e riscos, possa-se evitar e 
antecipar às eventualidades assim ocorridas.

Estas medidas visam a prevenção dos riscos inerentes ou potenciais à tempestividade, 
fidedignidade e à precisão da informação contábil atavés de procedimentos de prevenção 
bem como detecção como iniciativa de proteger erros, omissões, inadequações e 
intempestividade da informação contabilizada.

Ao valer dos preceitos, o Iprev em sua norma regulamentar possui como condição sine-qua-
non as funções de controle interno que devem se subdividir nos seguintes formatos:

• Plano Anual de Auditoria Interna;
• Acompanhamento da Execução Orçamentária;
• Análise das Contratações;
• Gerenciamento de Riscos quanto à mitigação de erros;
• Ações de Ouvidoria e Controle Social;
• Ações de Correição e Procedimentos Administrativos.

Além dos controles anteriormente citados, o Instituto conta com a participação de 
representantes dos servidores, do governo e dos aposentados, no Conselho de Administração 
e no Conselho Fiscal, órgãos colegiados integrantes da estrutura administrativa do Iprev-DF.
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3. DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

A Diretoria possui como estrutura regimental as Unidades interseccionais responsável pela 
gestão de pessoas, planejamento, orçamento e finanças, patrimônio, administração de 
materiais e serviços gerais.

Através dela são realizadas a gestão do capital humano da Instituição, plano de aquisições 
e/ou contratações, contabilidade geral com a elaboração de prestação de contas e a 
apresentação dos demonstrativos econômicos-financeiros, bem como o estabelecimento 
do planejamento orçamentário-financeiro com o acompanhamento da gestão do Irev no que 
competem à elaboração de subsídios referentes ao Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual –LOA.

3.1. CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA

Com o advento da EC n° 103 de 12 de novembro de 2020, a alíquota vinculada ao regime 
previdenciário sofreu alteração e com a recepção pela LC n° 970/2020 de 11% para 14% a 
partir de janeiro de 2021 e subdividem-se com as seguintes contabilizações:

Tabela 1. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - UG 320201-32203
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Tabela 2. FUNDO SOLIDÁRIO GARANTIDOR – UG 320202-32203

Tabela 3. FUNDO FINANCEIRO DE PREVIDÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL - UG 320203-32203
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3.2. CONTABILIDADE DA DESPESA

A Programação Orçamentária e Financeira para o Exercício de 2022 se encontra definida pelo 
Decreto n° 42.959 de 28 de janeiro de 2022 com a disposição do cronograma de mensal de 
desembolso do Poder Executivo. 

As despesas com o pagamento de benefícios previdenciários e assistenciais compõem 
a Unidade de Gestão: 320203 que caracteriza o Fundo Financeiro de Previdência. A 
contabilização se refere ao exercício de 2022 com as seguintes descrições sintetizadas 
abaixo:

Tabela 4. NOVO FUNDO CAPITALIZADO UG 320206 – 32203

Tabela 5. DESPESAS COM BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS – UG: 320203 – FUNDO FINANCEIRO DE PREVIDÊNCIA DO DF

Fonte: Balancete Contábil SIAC/SIGGO
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3.3. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

A Compensação previdenciária se encontra regulamentada por meio do Decreto n° 
10.188/2019 de 20 de dezembro de 2019 que trata da diferença entre o Regime Geral de 
Previdência e os Regimes Próprios de Previdência da União, Estados e Municípios para a 
contabilização em conjunto com o tempo de contribuição para fins de aposentadoria.

O saldo de Compensação Previdenciária compreende o somatório do fluxo mensal, 
acumulado e de estoque do Regime Geral de Previdência – RGPS em acordo com a 
Legislação, ao qual se elenca abaixo:

Tabela 6. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA – COMPREV – EXERCÍCIO 2022
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4. UNIDADE DE ATUÁRIA

A Unidade de Atuária têm como atributo a produção de estudos de tendências e cenários 
com a utilização de premissas atuariais para a produção dos estudos e avaliações.

A partir da elaboração de cálculos e estudos atuariais, apura-se o passivo previdenciário 
onde se verifica o impacto que possam causar ao Regime Próprio de Previdência do Distrito 
Federal. 

Os estudos atuariais criam subsídios para alteração e implementação de planos 
previdenciários para novos servidores, aposentados, e pensionistas, além de auxiliar na 
definição da política de investimentos do Iprev.

4.1. AVALIAÇÃO ATUARIAL

A Avaliação Atuarial apresenta os resultados dos planos de benefícios previdenciários na 
data-base de 31 de dezembro de 2020, em conformidade ao que dispõe o art. 3° da Portaria/
MF n° 464 de 19 de novembro de 2018.

A Lei Complementar nº 932 de 03/10/2017, apresenta a relação de servidores em 2 (dois) 
grupos:

• Plano Previdenciário: abrange todos os benefícios previdenciários de 
aposentadorias e pensões dos servidores efetivos que ingressaram no serviço público a 
partir de 27 de fevereiro de 2019; e 

Fonte: COMPREV/Iprev
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• Plano Financeiro: abrange todos os benefícios previdenciários de aposentadorias 
e pensões dos servidores efetivos que ingressaram no serviço público até 27 de fevereiro 
de 2019. 

De acordo com o encerramento do exercício de 2020, em 31 de dezembro de 2021, os Planos 
possuíam a seguinte constituição:

Fonte:Relatório de Avaliação Atuarial Iprev- DEZ/21

Gráfico 1. Servidores Ativos.

Gráfico 2. Servidores Inativos ou Pensionistas
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4.2. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA – RPPS 

Os servidores ativos e o Distrito Federal contribuem para o custeio dos benefícios com uma 
alíquota de 14,00% e 28,00%, respectivamente, sendo a contribuição do ente segmentada 
em 27,50% para o Custo Normal e 0,50% para a Taxa de Administração. Ainda, os servidores 
aposentados e pensionistas contribuem com uma alíquota de 11,00% de 1 salário-mínimo até 
o valor vigente do teto dos benefícios pagos pelo Regime de Previdência e 14,00% incidente 
apenas sobre a parcela dos proventos e pensões que excederem o teto do RGPS.

A composição de Receita de Contribuição dos dois Planos, desencadeiam-se no seguinte 
formato:

Ao atender ao que dispõe o artigo 40 da Constituição Federal, com a redação ajustada pela 
EC nº 103/2019, consideram-se os servidores titulares de cargos efetivos. Dessa forma, 
ao mencionar o termo “servidores ativos”, deve-se referir aos servidores titulares decargo 
efetivo. A composição subdivide-se da seguinte forma:

Tabela 7. RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO – PLANO PREVIDENCIÁRIO

Tabela 8. RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO – PLANO FINANCEIRO
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O Patrimônio do Plano Previdenciário corresponde ao somatório dos recursos provenientes 
das contribuições, das disponibilidades decorrentes das receitas correntes e de capital e 
demais ingressos financeiros auferidos pelo RPPS, e dos bens, direitos, ativos financeiros e 
ativos de qualquer natureza vinculados, por lei, ao regime, destacados como investimentos 
e avaliados pelo seu valor justo, conformenormas contábeis aplicáveis ao setor público, 
excluído a reserva administrativa. O quadro aseguir apresenta o valor do patrimônio alocado 
no Plano Previdenciário e sua respectiva data de apuração.

Entende-se como Provisão Matemática o compromisso monetário futuro líquido(pois 
consideram-se as obrigações futuras menos as contribuições futuras) do RPPS para com 
seus segurados.

As Provisões Matemáticas, dividem-se em:

• Provisões Matemática de Benefícios à Conceder (PMBaC)= Correspondeao valor 
necessário para pagamento dos benefícios que serão concedidos aos participantes que 
ainda não estão recebendo benefício pelo RPPS.

• Provisões Matemática de Benefícios Concedidos(PMBC)= Corresponde aovalor 
necessário para pagamento que já foramconcedidos pelo RPPS.

Tabela 9. QUANTITATIVO REFERENTE AO PLANO FINANCEIRO

Tabela 10. QUANTITATIVO REFERENTE AO PLANO PREVIDENCIÁRIO

Tabela 11. PATRIMÔNIO DO PLANO PREVIDENCIÁRIO
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4.3. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL – DRAA

O Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA, trata-se de documento 
exclusivo de cada Regime Próprio de Previdência Social – RPPS que registra de forma 
resumida as características gerais do plano e os principais resultados da Avaliação Atuarial.

O Quadro-Resumo do Iprev mostra a comparação do atual exercício com os dois últimos 
exercícios encerrados, conforme exposição 
abaixo:

Tabela 12. AS PROVISÕES MATEMÁTICAS

Tabela 13. DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS DA AVALIAÇÃO ATUARIAL - DRAA
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Fonte: CADPREV/DRAA



|   17CONTROLE INTERNO

5.  DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA

A Diretoria de Previdência é a Unidade responsável pela formulação de políticas 
públicas previdenciárias do Instituto através da concessão e manutenção dos benefícios 
previdenciários que se encontram dispostos na legislação previdenciária.

Cabe à Diretoria o estabelecimento de política de gestão e controle das bases de dados 
cadastrais previdenciárias além da prestação de informações ao Conselho de Administração 
no que seja pertinente dentre demais atividades de cunho previdenciário. 

5.1. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA/PENSÕES

Durante o exercício de 2022, a DIPREV por meio de suas Unidades Organizacionais 
realizara as concessões de aposentadoria e/ou pensões no total de 1038 concessões de 
aposentadoria e 434 pensões no exercício, conforme quadro abaixo:

5.2. ANÁLISE DOS ATOS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

E PENSÕES

As análises referentes aos atos de concessão de aposentadorias e pensões em formato 
tempestivo, foram realizadas no 1º trimestre de 2022, conforme Nota Técnica n° 07/2022 
(84385792), Processo SEI nº 00413-00001979/2022-50, ainda em formato preliminar, que 
possui perspectiva de melhoria e ampliação para o exercício de 2023.

5.3. DEMONSTRATIVO DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

E REPASSES – DIPR

O Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses, trata-se de documento 
destinado a informações gerais dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS e possui 
exigência legal através da Portaria MPS n° 21/2013.

Fonte: DIPREV

Tabela 14. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA/PENSÕES
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De acordo com as informações, o DIPR referente ao 6° bimestre, traz em síntese, os seguintes 
registros: 

Fonte: CADPREV/DIPR 

O DIPR só possui validade a partir do envio da Declaração de Veracidade pelo CADPREV-
WEB e o Demonstrativo registra os valores arrecadados, bases de cálculos, dentre outras 
informações necessárias à verificação do caráter contributivo e dos recursos previdenciários 
dos RPPS.
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A Unidade de Controladoria é responsável pelo controle interno, auditoria, correição, gestão 
de riscos e ouvidoria da Instituição. Cabe a Controladoria oferecer orientação preventiva aos 
gestores do Iprev na identificação antecipada de riscos, adoção de medidas e estratégias 
de gestãocom o propósito de correção de falhas, aprimoramento de procedimentos e 
cumprimento de normas. 

6.1. MONITORAMENTO DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

PREVIDENCIÁRIA - CRP

O Iprev mantém como forma de controle, o monitoramento constante e contínuo sobre 
o Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP. A regularidade permite a realização 
de transferências voluntárias de recursos pela União, celebração de acordos, contratos, 
convênios e ajustes, bem como de empréstimos, financiamentos, avais subvenções em 
geral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da União e da liberação de 
recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais, de acordo 
com a Lei n° 9.717 de 1998.

O Certificado no fim do exercício de 2022, encontra-se REGULAR, conforme validade abaixo:

6. CONTROLADORIA
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7. DIRETORIA DE INVESTIMENTOS 

A Diretoria de Investimentos coordena os recursos do Iprev por segmentos de ativos 
conforme a pactuação na política de investimentos e das deliberações do Comitê de 
Investimentos e Análise de Riscos – CIAR.

A Unidade realiza análise quanto ao cenário macroeconômico para observar os reflexos 
no patrimônio dos fundos administrados pelo Iprev além de propor a Política Anual de 
Investimentos e suas revisões para deliberação da Diretoria Executiva – DIREX e do Conselho 
de Administração – CONAD.

7.1. DEMONSTRATIVO DAS APLICAÇÕES E INVESTIMENTOS DOS 

RECURSOS – DAIR

O Demonstrativo de Aplicações e Investimentos dos Recursos – DAIR apresenta 
mensalmente as informações sobre a carteiras de investimentos do RPPS além dos dados 
cadastrais do ente federativo, da unidade gestora do RPPS e seus respectivos responsáveis.

A apresentação do Demonstrativo neste Relatório irá proporcionar densidade longa, e diante 
da quantidade, sugere-se consulta ao sitio: https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/
pages/modulos/dair/consultarDemonstrativos.xhtml. Entretanto, cabe registrar o total de 
recursos, assim discriminados abaixo:

7.2. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

A Política de Investimentosse encontra regulada pela Lei n° 9.717 de 27 de novembro de 
1998 que trata da organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social 
– RPPS. A Política contempla a adoção de métodos que possam promover a ampliação 
dos recursos através da utilização de fundos de investimento em observância aos critérios 
relacionados a boa qualidade de gestão, ambiente de controle interno, histórico, experiência 
de atuação e outros destinados à mitigação de riscos.

A Política é elaborada e proposta pela Diretoria de Investimentos e submetida à aprovação do 
Comitê de Investimento e Análise de Riscos onde será apreciada e aprovada pelo Conselho 
de Administração – CONAD.

Fonte: CADPREV/DAIR 
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7.3. CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 

A Carteira de Investimentos, com posição no mês de dezembro de 2022, traz os investimentos 
que foram realizados e suas capitalizações de acordo com a Política de Investimentos. De 
acordo com o mês de setembro, a carteira se encontra subdividida na seguinte composição:

Fonte: DIRIN/IPREV

Fonte: DIRIN/IPREV

A Política se encontra disponível no website do Iprev por meio do link: https://www.iprev.
df.gov.br/wpcontent/uploads/2022/05/Politica-de-Investimentos-2022.pdf. 

Gráfico 3. Fundo Solidário Garantidor

Gráfico 4. Composição da Carteira do FSG DEZ/22
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Fonte: DIRIN/Iprev

Tabela 17. Detalhamento do acumulado no mês de Dezembro/2022 dos fundos de investimento do Fundo Financeiro

Fonte: DIRIN/Iprev

Gráfico 5. Distribuição da carteira do Fundo Capitalizado com variação entre janeiro e dezembro/22

Tabela 18. Demonstrativo por Segmento
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7.4. ATIVOS NÃO FINANCEIROS

A Carteira de Imóveis é composta por 44 imóveis incorporados ao patrimônio pelo Fundo 
Solidário Garantidor – FSG pela Lei Complementar n° 917/2016 e pela Lei Distrital n° 
5.729/2016. Outras atividades que compõem os ativos não financeiros são de rentabilizar os 
bens, ativos e direitos não financeiros do Fundo Solidário Garantidor através de Participação 
Acionária, Dividendos e Juros sobre capital próprio das Estatais onde possui ação, permissão 
de uso a titulo oneroso, através da seguinte composição:

7.5. DEMONSTRATIVO DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTO – DPIN

O Demonstrativo das Políticas de Investimento – DPIN dispõe sobre a aplicação dos recursos 
do RPPS mediante o envio à Previdência. No DPIN pode-se consultar os dados do ente, 
meta de rentabilidade e resumo analítico de diversas avaliações técnicas e suas estratégias 
conforme a Resolução 3922 do CMN e da Portaria MPS n° 519/2011.

A apuração referente ao exercício de 2022 se constitui no seguinte formato:

*As alíneas “c”, “d”, “e”, “f” da LC 769/2008 foram consideradas inconstitucionais, conforme Acordão nº 
1628087/2022 – TJDFT.
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Fonte: CADPREV/DPIN
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8. DIRETORIA DE GOVERNANÇA, 
PROJETOS E COMPLIANCE

A Diretoria de Governança, Projetos e Compliance é a Unidade responsável pelos projetos, 
ações estratégicas, monitoramento, avaliação de resultados do Iprev. 

A Unidade estabelece o Planejamento Estratégico Institucional bem como a programação e 
acompanhamento de suas ações. Auxilia no desenvolvimento do Iprev, gestão de integridade 
e compliance.

8.1. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

O Planejamento Estratégico Institucional do Iprev se encontra em andamento com o início 
para o ano de 2021 e encerramento em 2025. O Mapa Estratégico foi aprovado para o 
quadriênio em 16/12/2020, através do processo n°00413-00003261/2020-36 e se encontra 
com as seguintes características:
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8.2. CERTIFICAÇÃO PRÓ-GESTÃO

Como parte do Planejamento Estratégico do Iprev, a Governança tem como meta promover 
a certificação pró-gestão do Iprev. Para isso, a Governança estabeleceu como meta nos 
projetos estratégicos a certificação pró-gestão. Como critério para alcance, houve a 
contratação de empresa credenciada pela Previdência Social por meio do processo n° 00413-
00000583/2021-12 com a publicação do Contrato no DODF n° 212 de 12 de novembro de 
2021, onde a entidade obteve a certificação em padrão nível II.

A certificação incentiva os Institutos de Previdência a adotarem boas práticas de gestão 
onde possuem como funções basilares os Controles Internos, Governança Corporativa e 
Educação Previdenciária, 

Esta certificação trata como um reconhecimento de que a Autarquia vem adotando as 
melhores práticas de gestão previdenciária, proporcionando um maior controle dos seus 
ativos e passivos com maior transparência no relacionamento com os segurados e a 
sociedade. 

8.3. MAPEAMENTO E ELABORAÇÃO DE MANUAL DE PROCESSOS

A Governança realiza o mapeamento e modelos de processos para produzir opções de 
gerenciamento e indicação dos processos de negócios. O mapeamento e elaboração de 
manual, possui disposição no próprio manual de pró-gestão desenvolvido pela Secretaria 
de Previdência.

Existem projetos em revisão que fazem parte dos projetos estratégicos para desenvolver 
padrões estabelecidos pelo pró-gestão. Atualmente são eles:

• Revisão de Aposentadorias;
• Concessão de Pensão;
• Revisão de Pensão;
• Gestão da Folha de Pagamento de Benefícios e;
• Aposentadorias: compulsória, especial, invalidez e voluntária.
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O Relatório de Controle Interno tem como objetivo identificar de forma sucinta as Unidades 
pertencentes ao Iprev no intuito de estabelecer os fatores-chave Institucionais; apresentação 
de Planos de Contas Contábil, dos Fundos Previdenciários, critérios de premissas atuariais, 
metodologia aplicada aos investimentos, critérios de Governança e Compliance.

Tem-se como propósito facilitar o Gestor quanto à tomada de decisão na melhoria de 
processos internos institucionais, ao passo depromover maior controle, transparência, 
eficácia administrativa, bem como antecipar aos riscos iminentes através de Planos de 
Contingenciamento. Ao utilizar estas ferramentas, há de se produzir maior interface na 
Gestão Previdenciária do Distrito Federal e consequentemente na criação de melhores
serviços aos aposentados e pensionistas desta Autarquia Previdenciária.

9. CONCLUSÃO
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